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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

FVH

Nº 71007371727 (Nº CNJ: 0079529-82.2017.8.21.9000)

2017/Cível


recurso inominado. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR. ação indenizatória por danos morais. TEMPO DE ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO que, por si só, não é capaz de ensejar indenização por danos morais. dano moral não configurado. AUSÊNCIA DE PROVA DE LESÃO À ATRIBUTO DE PERSONALIDADE DO AUTOR. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. Narra o autor que no dia 07/03/2017 se dirigiu à agência do réu e que esperou por atendimento por cerca de 50min. Alega que ao retirar a sua senha de atendimento, não constava o horário e a data do atendimento, pelo que solicitou ao atendente que providenciasse um comprovante com as referidas informações, sendo informado que não poderia fazer nada a respeito. Relata que um dos funcionários o ofendeu ao chamá-lo de ‘chato’. Sustenta que devido a demora no atendimento, acabou por perder seu horário de almoço, o único horário em que pode resolver seus problemas bancários. Pugna pela condenação do banco réu ao pagamento de indenização por danos morais.

2. Sentença que julgou improcedente a ação.

3. Em que pese estar-se diante de uma relação de consumo, em que incidente as regras protetivas da legislação consumerista, ao autor cabe, ainda que minimamente, comprovar os fatos constitutivos do seu direito, a teor do art. 373, I, do CPC, o que não se verifica no presente caso.

4. Cotejando a prova dos autos, extrai-se que inexistente qualquer indício de configuração de situação excepcional a ensejar a indenização pleiteada.

5. A situação de espera para atendimento bancário superior ao tempo previsto na legislação, por si só, não é capaz de fundamentar uma condenação em danos morais, para a qual é imprescindível que reste provado as condições nas quais ocorreu a ofensa à moral, à honra, à personalidade, à dignidade do ofendido, bem como se mostra imperioso a demonstração da repercussão do dano causado na vida do ofendido com os reflexos oriundos da lesão, pois do contrário inexistirá dano.

6. Calha registrar que neste tipo de demanda, em que se busca indenização por danos morais, cada situação tenha que ser sopesada de forma individual e cautelosa, sob pena de se propiciar o fomento deste tipo de ação, concedendo verbas indenizatórias a título de ‘prêmio’, a toda pessoa que passe por uma desagradável situação em um acontecimento da vida que evidencie tão somente, mero aborrecimento, não retratando efetivamente o dever de reparar o “mal causado”. 

7. Precedentes desta Turma Recursal: Recurso Cível Nº 71007534647, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Cleber Augusto Tonial, Julgado em 29/03/2018; Recurso Cível Nº 71006910731, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Giuliano Viero Giuliato, Julgado em 31/08/2017.

8. Sentença de improcedência que vai mantida por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46, da Lei 9.099/95.

RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71007371727 (Nº CNJ: 0079529-82.2017.8.21.9000)


	Comarca de Pelotas

	VINICIUS PIRES FERREIRA 


	RECORRENTE

	BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Cleber Augusto Tonial (Presidente) e Dr. Giuliano Viero Giuliato.

Porto Alegre, 19 de julho de 2018.

DR. FÁBIO VIEIRA HEERDT, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Fábio Vieira Heerdt (RELATOR)

1. Trata-se de recurso inominado interposto por VINICIUS PIRES FERREIRA, em face da sentença que julgou improcedente a ação que move contra o BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando, em síntese, a reforma da decisão e a procedência da demanda.

2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto, todavia, desacolho-o. 

A sentença apreciou detidamente a prova dos autos, aplicando corretamente o direito. Assim, fez justiça ao caso concreto. Pois, aplicável o verbo do art. 46 da Lei nº 9099/1995:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

3. ISSO POSTO, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
A parte recorrente arcará com as custas judiciais e honorários advocatícios, fixados estes em 15% sobre o valor da causa por recorrente e vencida. Suspendo, todavia, a condenação, em face de a parte litigar sob o abrigo da justiça gratuita.
Dr. Giuliano Viero Giuliato - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Cleber Augusto Tonial (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL - Presidente - Recurso Inominado nº 71007371727, Comarca de Pelotas: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL PELOTAS - Comarca de Pelotas
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